
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105296 - SP (2026/0231820-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GIOVANE VENTURA CALORA (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO - SP263026
OUTRO NOME : GEOVANE VENTURA CALORA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  VEICULAR.
NULIDADE.  MERA  REITERAÇÃO  DE  ARGUMENTOS
PREVIAMENTE  JÁ  EXAMINADOS  E  INFIRMADOS  PELA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte. 
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : GIOVANE VENTURA CALORA (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO - SP263026
OUTRO NOME : GEOVANE VENTURA CALORA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  VEICULAR.
NULIDADE.  MERA  REITERAÇÃO  DE  ARGUMENTOS
PREVIAMENTE  JÁ  EXAMINADOS  E  INFIRMADOS  PELA
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte. 
2. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GIOVANE VENTURA CALORA

(ou  GEOVANE  VENTURA  CALORA)  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas

corpus substitutivo de recurso especial impetrado em razão de acórdão do Tribunal de

Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  no  julgamento  da  Apelação  Criminal  n.

1502363-71.2025.8.26.0530.

Em suas razões (e-STJ fls.  457-466),  o agravante reitera os argumentos em

favor  de  sua  absolvição.  Assevera  que  a  abordagem  policial  e  a  busca  veicular  foi

realizada sem prévias e fundadas razões que justificassem a diligência. 

Documento eletrônico VDA58957097 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/08/2026 17:59:18
Código de Controle do Documento: 8e411408-d266-4fa7-b5ee-242652614c9a



Diante  disso,  requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Este agravo não comporta conhecimento.

Nas  razões  do  agravo  regimental,  a  parte  insurgente  não  trouxe  quaisquer

argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se a reproduzir

as  razões  do  recurso  ordinário,  previamente  examinadas  e  rechaçadas  pelo decisum

monocrático.

A  relação  jurídico-processual  pauta-se  pela  dialeticidade,  cabendo  à  parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental
supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022,
DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO  DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS
CORPUS  EM  FAVOR  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA
DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  INFIRMADOS.
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SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito  em  rebater  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o
habeas  corpus é  cabível  exclusivamente  para  a  tutela  da  liberdade
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem como
do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos patrimoniais
de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO  REGIMENTAL  E
SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME  ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão  agravada,  sob  pena  de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568  da  Súmula  desta  Casa,  autoriza-se  ao  Relator  proferir  decisão
unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as  diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  9.613/1998,  o  crime  de  lavagem  de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o
sistema  financeiro,  a  ordem  econômico-financeira,  em  detrimento  de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas  públicas,  ou  quando  a  infração  penal  antecedente  for  de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros  oriundos  de  tráfico  de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados têm
potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da União,
de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o reconhecimento da
competência  da  Justiça  Federal”  (CC  n.  155.351/GO,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 28/2/2018).
6.  Agravo não provido.  (AgRg no RHC n.  159.289/MG, Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
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1.  É  condição  necessária  à  admissibilidade  de  qualquer  recurso  que  a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não são
suficientes,  para  tanto,  meras  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena,  por  ausência  de  análise  da  tese  pelo
Tribunal  local,  e,  na parte  conhecida,  denegou a ordem para manter  o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa,  no entanto,  em desconformidade com o que foi  decidido,  se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade  ter  sido  estipulada  em  quantum  inferior  a  4  anos,  deve  ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que  a  sentenciada  teve  as  penas-base  estabelecidas  acima  do  mínimo
legal,  circunstância que autoriza, nos termos do  art.  33, § 3º,  do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de análise
da  tese  pelo  Tribunal  local  impede  a  sua  apreciação  por  esta  Corte
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

O agravante foi preso em flagrante no dia 12 de setembro de 2025, na posse de

30,380g de cocaína. As drogas foram encontradas durante busca veicular. O Tribunal de

origem, ao reexaminar os fundamentos da condenação, destacou que a sentença se baseou

em conjunto probatório harmônico e robusto. A Corte destacou que os policiais militares

avistaram o veículo conduzido pelo paciente trafegando com os faróis apagados, razão

pela  qual  decidiram  abordá-lo.  Ao  se  aproximarem,  os  policiais  perceberam  que  o

paciente  tentava  esconder  algo  sob  o  painel  do  veículo.  A  vistoria  encontrou  141

eppendorfs de cocaína, totalizando 30,38g de entorpecente (e-STJ fls. 376).

Os elementos de prova convergem para a autoria e materialidade delitiva, de

modo que eventual reversão das conclusões da Corte local a respeito da responsabilidade

criminal do agravante depende de nova incursão na seara probatória.

Ilustrativamente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ABSOLVIÇÃO.  IMPROPRIEDADE
DA  VIA  ELEITA.  ÓBICE  AO  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. PRESENÇA DE PROVAS
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PARA A MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO
JÁ  ANALISADO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
ANTERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O habeas  corpus  não  se  presta  para  a  apreciação  de  alegações  que
buscam  a  absolvição  do  paciente,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
Precedentes.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor
do  delito  descrito  na  exordial  acusatória,  a  análise  das  alegações
concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame detido de provas,
inviável em sede de writ.
3. Nos moldes do entendimento pacífico desta Corte Superior, ainda que a
retratação  da  vítima  possa  embasar  a  propositura  de  revisão  criminal,
configurando  prova  nova  para  fins  do  art.  621, III,  do  CPP,  o  seu
depoimento deverá ser apto a conduzir à absolvição do sentenciado ou,
ainda, à redução da pena a ele definida.
Precedentes.
4.  No caso,  tendo sido reconhecida a insuficiência de tal  prova para a
comprovação  da  inocência  do  paciente,  com  base  no  contexto  fático-
probatório  dos  autos,  para  infirmar  essa  conclusão  seria  necessário
revolver as provas produzidas no curso do processo-crime, providência
que não se coaduna com a via no mandamus.
5. Hipótese em que a impetração reitera pleito absolutório formulado no
AREsp  1.502.527/RS,  de  minha  relatoria,  no  qual  foi  rechaçada  a
alegação de carência de provas para a mantença da condenação do réu.
Com efeito,  ainda  que  o  writ  se  volte  contra  o  acórdão  proferido  em
revisão criminal, mister se faz reconhecer que este Superior Tribunal já
analisou o contexto probatório do processo-crime, tendo reconhecido a
presença  de  elementos  hígidos  de  convicção  que  respaldam  o  juízo
condenatório.
6.  Agravo  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  768.238/RS,  Rel.  Ministro
RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  28/11/2022, DJe  de
2/12/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE POR
FALTA DE IMPUGNAÇÃO À CONTENTO DA NOVA DEFESA DO
EXAME  PSICOLÓGICO  QUE  CONCLUIU  PELA
VULNERABILIDADE DO CRIME DE ESTUPRO. INOCORRÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  QUE  DEMANDAM
APROFUNDADO  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A discordância do impetrante com a estratégia da defesa escolhida pelo
paciente  no  curso  da  ação  penal,  especificamente  a  respeito  da
impugnação  do  exame psicológico  que  constatou  a  vulnerabilidade  da
vítima do crime de estupro, não leva a nulidade do procedimento.
2. A via do habeas corpus não permite conhecer de laudo apresentado pela
defesa para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a respeito
da  vulnerabilidade  da  vítima,  uma  vez  que  tal  atividade  implica,
necessariamente em revolvimento aprofundado das circunstâncias fático-
probatórias.
3.  Agravo  Regimental  desprovido.  (AgRg no  HC n.  492.564/RS,  Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020,
DJe de 10/8/2020.)
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PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  CONDENAÇÃO.  PROVAS.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  CONTRAVENÇÃO.  EXCLUSÃO  DAS  AGRAVANTES.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  NA  VIA  ELEITA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  FORMA  TENTADA.
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I  -  A Terceira  Seção desta  Corte,  seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de
não admitir  a  impetração de habeas corpus em substituição ao recurso
adequado,  situação  que  implica  o  não-conhecimento  da  impetração,
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem
da ordem de ofício.
II - Esta Corte é pacífica no sentido de que o limite cognitivo da via do
habeas corpus não permite a incursão na seara probatória, em razão da
incompatibilidade da natureza mandamental do writ com o revolvimento
dos elementos  fáticos-probatórios.  Assim,  os  pedidos de absolvição do
paciente por insuficiência de provas, desclassificação do delito de estupro
de  vulnerável  para  a  contravenção  prevista  no  art.  65, da  Lei  das
Contravenções Penais, bem como de exclusão das agravantes previstas no
art. 61, II, c e f, do Código Penal (utilização de recurso que dificultou a
defesa da vítima e prevalência da relação doméstica e coabitação) não são
passíveis de conhecimento na via eleita (precedentes).
III - "Não cabe a desclassificação do delito para sua forma tentada, por ser
contrário à norma legal, pois os atos já praticados configuram a prática do
delito em sua forma consumada" (REsp n.  1.432.394/GO, Sexta Turma,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 20/6/2014).
Habeas corpus não conhecido. (HC n. 337.071/PR, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe de 1/8/2016.)

Em vez de confrontar as razões jurídicas apresentadas na decisão monocrática

e aqui reproduzidas, o agravante se limitou a reafirmar os mesmos pontos já decididos,

deixando  de  demonstrar,  de  forma  específica  e  pormenorizada,  a  inadequação  ou

insuficiência dos critérios decisórios utilizados. 

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que

assim dispõe:

É  inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS  PELO
AGRAVANTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA
DESSA CORTE SUPERIOR. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
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– Não foram trazidos  elementos  aptos  a  afastar  os  argumentos  da
decisão  agravada,  os  quais  estavam  em  harmonia  com  a
jurisprudência pacificada nessa Corte Superior acerca dos temas.
– Tais  fundamentos  não  foram  devidamente  impugnados  pelo
presente agravo regimental, a atrair ao caso o disposto no enunciado
n. 182 da Súmula dessa Corte Superior.
– O julgamento monocrático do habeas corpus não representa ofensa ao
princípio da colegialidade, nos termos previstos no art. 34, XX, do RISTJ,
notadamente  porque  qualquer  decisão  monocrática  está  sujeita  à
apreciação  do  órgão  colegiado,  em  virtude  de  possibilidade  de
interposição do agravo regimental, como na espécie.
– Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg no HC n. 436.568/
SP,  de  minha  relatoria,  Quinta  turma,  julgado  em  7/2/2019, DJe
14/2/2019, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSO  PENAL.  DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA.  TESE  DE  INCOMPETÊNCIA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  INÉPCIA.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO  PELA  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO
DA DECISÃO AGRAVADA.
1.  As  teses  referentes  à  incompetência  do  juízo  não  foram  objeto  de
apreciação  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  impede  o  exame  do  tema
diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sobrepujando  a
competência  da  Corte  estadual,  sob  pena  de  se  incorrer  em  indevida
supressão  de  instância  e  violação  dos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e do devido processo legal.
2. Quanto à inépcia, o agravante deixou de impugnar fundamentos da
decisão  agravada,  atraindo,  por  analogia,  a  aplicação  do  óbice
previsto na Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
3.  "Mantidos  os  fundamentos  da decisão agravada,  porquanto não
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de
reforma. (Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte)" (AgRg no HC n.
376.793/SP,  rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido
(AgInt  no  RHC n.  51.853/RJ,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO SALDANHA
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 13/9/2018, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM
PRONÚNCIA.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  PRETENSÃO  DE
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.
1. Mantidos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  porquanto  não
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de
reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte).
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova
pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado.
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento,
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir cópia
da  decisão  que  decretou  a  prisão  preventiva  do  acusado,  documento
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imprescindível  à  plena  compreensão  dos  fatos  aduzidos  no  presente
recurso.
4.  Agravo  regimental  desprovido  (AgRg no  RHC n.  48.939/MG,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado
em 14/4/2015, DJe 23/4/2015, grifei).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0231820-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.105.296 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15023637120258260530  23169702025

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO TIEPOLO 
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO  - SP263026
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GIOVANE VENTURA CALORA (PRESO)
OUTRO NOME : GEOVANE VENTURA CALORA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANE VENTURA CALORA (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO TIEPOLO  - SP263026
OUTRO NOME : GEOVANE VENTURA CALORA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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